
FINAN AS 

IMPôSTO DO SÊLO­
RESUMO FINAL 

Pela última vez, foi cobrado, em 1966, o impôsto do sêlo, jun­
tamente com os chamados ·'afins", a que nos referiremos mais adian­
te. Já em 1966, não era mais um impôsto do sêlo prOpriamente 
dito e sim um impôsto sôbre obrigações financeiras, ao lado de 
cutro sôbre operações de câmbio e transações de seguros. O impôsto 
tinha êsse nome, porque assim era a forma original de sua cobrança, 
um sêlo, ou -- falando a linguagem de hoje - um carimbo aplica­
do a papéis. A estampilha, cujo nome hoje é sinônimo do sêiC'. ~6 
veio a surgir mais tarde. junto com o sêlo adesivo postal. 

Foi provàvelmente êste o im- recentes, ao princípio documen­
pôsto que m ais tempo guardou tal. Assim, o impôsto recaía sê­
um caráter puramente fiscalista, bre o documento. A conseqüên­
isto é, servia para arrecadar di- cia era imediata - e sempre o 
nheiro, sem considerações econô- fci: procurava-se evitar ou es­
micas. Nunca foi um impôsto conder o documento. Até hoje, 
muito popular e uma das causas sem o saberem por que, muita 
pelas quais as então colônias de gente imprime as suas netas fis­
Sua Majestade Britânica resol- cais com os dizeres ··Não vale co­
veram desligar-se da metrópole mo recibo". Recibo pagava sêlo 
foi justamente a resistência con- e ninguém queria arriscar o arbt­
tra a cobrança de ta l tributo. A trio de um f iscal, que poderia 
legislação dos últimos tempos e achar que a nota fisca l constituía 
descendente direta do Alvará, um recibo, se não de outra coisa. 
:-om fôrça de lei de 10.3.1797, ao menos de entrega da merca­
atendo-se, salvo nos anos mais daria. 
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E preciso notar, contudo, que ro de isenções, como na primeira 
a fcrrna de ccbrança, ou seja, o via de certidão de nascimento, 
sêlo adesivo, ou estampilha, não nos documentos escolares, nos 
deve ser rejeitada, sem maior trabalhistas e assim por diante. 
exame. Com efeito, nas pequenas Pc r m~tr0 lado. a introduçãc tias 
incidências. o sêlo sem dúvida é máquinns de sei::\!". que ~s.o a' 
uma fcrma mais prática, não exi- mesmas do Correio. serviu para 
gindo tanta fiscalização. Todavia. facilitar de muito o registro de 
c impôsto ficou. por assim dizer, operações. É de desejar, entre­
desmoralizs.do, à medida que su- tanto, que não se abandonem in­
: essivos governos iam introduzin- tegralmente a estampilha e a má­
do r.> ovas incidências. O próprio quina de selar, em especial na 
absurdo era demonstrado pelo taxa de serviços federais, remu­
fato de que o govêrno se viu obri- neração de serviços prestadcs ao 
g2d o a conceder um sem-núme- público pela União, onde a co-
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brança, sob essa forma, deveria 
reduzir bastante as despesas de 
contabilização e fiscalização. 

A REFORMA TRIBUTÂRIA 

Nos trabalhos de reforma tri­
butária, adiante referidcs, preva­
leceu então a idéia fundamental, 
de não ser êste impôsto fonte 
ideal de receita, comprovada 
a liás pelo fato de que, nos mo­
demos sistemas tributários, estar 
declinando consideràvelmente a 
iua importância. Outro fatcr sig­
nificativo foi a realidade da so­
negação, em pràticamente tôdas 
as transações realizadas entre 
particulares. 
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Dentro do quadro gera l da ar­
recadação tributária federal -
distinta da receita industrial, pa­
trimonial e outras espécies - o 
sêlo sempre representou parcela 
vultosa e, em 1966, atingiu mais 
de 500 milhões de cruzeircs no­
vos, ou seja, perto de 1 I 8 do to­
tal dos 4 grandes impostos: con­
sumo, renda, importação e sêlo. 
O QUADRO 1 mostra a evolução 
da ccbrança. 

Convém lembrar, a respeito, 
que desde 1958 vinham sendo 
desenvolvidos esforços no senti­
d o de eliminar as incidências an­
tt-economtcas . Tais esforço s 
culminaram na chamada Refor-
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ma T ributária, que entrou em vi­
gor no início dêste ano . O pri­
meiro estágio foi a eliminação do 
sêlo em requerimentos, fô lhas, 
reconhecimentos de firmas e se­
melhantes, além do adicional 
"educação e saúde". A diminui­
ção de receita, daí resultante, foi 
mais do que compensada pelo au­
mento das alíquotas do remanes­
cente. Em seguida, vieram a eli-

minação do ~êlo de recibo. a su­
pressão de tôdas as incidências 
de atos não econômicos, a isen­
ção dcs atos relativos a ações de 
sociedades. a criação do conceito 
de "taxa de serviço3 federais". 
Finalmente. foram eliminadas 
tôdas as incidências sôbre atos 
que não tivessem participação de 
instituição financeira ou de segu­
ros. O alcance dessa medida. que 

I1 - COEFICIENTES DE VULNERABILIDADE. DE INSOLVí!:NCIA EFETIVA 
E RISCO DE INSOLV@:NCIA EFETIVA OU DE DIFICULDADES TEMPORÁRIAS 

RIO DE JANEIRO - 1953 '6i 

COEF~CIENTE DE : RISCO DE ,~' 

ANO 

I 
Vulnerabi· Insolvência l11c;olvência Dificuldade~ 

lidade ~fetiva c.fetiva tempodirias 

1953 . 16.6 9.8 59 41 

1954 19,9 10,9 55 45 

1955 18,3 11,8 65 35 

1956 18,5 9,5 51 49 

1957 13.6 9,0 66 '" 1958 14.5 6,5 45 55 

1959 . 22,2 l1 ,9 53 47 

1960 12.6 7,0 56 44 

1961 14.0 7,5 53 47 

1962 13,2 6.2 47 53 

1963 J 1,4 4,1 36 64 

1964 11,4 4.2 37 63 

1965 10,5 4.1 39 61 

1966 . 11 ,5 3,8 33 61 

1967 - l.0 semestre 12,2 3,9 32 63 
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ARRECADAÇÃO "PER CAPITA" DOS IMPOSTOS FEDERAIS 
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representa a vitória. dentro do 
Ministério da Fazenda, da cor­
rente que procura basear a arre­
cadação no bom-senso, ultrapassa 
cs limites dêsse impôsto e deve­
ria servir de exemplo aos fiscos 
estaduais, onde ainda impera o 
espírito de criar dificuldades aos 
contribuintes, em vez de facilitar 
a cobrança. 

Assim, eliminadas as cutras 
incidências, desapareceu, ao mes­
mo tempo, a sonegação e, mais, 
a necessidade de manter uma 
complicada máquina de fiscaliza­
ção que, pelo menos no ramo de 
imóveis, não deve, no passado, ter 
pedido ccbrar nem 1/ 10 do que 
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era realmente devido. Maior alí­
quota com menor amplitude de 
incidência resulta em cobranç.:t 
bem mais econômica. Acresce 
que a cobrança hoje é feita e fis­
calizada pelo B anco Central, que 
dá às irnpcrtâncias d ~stino pre­
visto em lei, para reservas mone­
tárias, em vez de as tecolher ao 
T esouro Nacional. 

Nota-se no QUADRO 1 que, du­
rante o atual decênio, a receita 
do sê lo em NCr de 19 53 se 
manteve razcàvelmentt~ constan­
te, só aumentando em 1965 c, 
graças ao adicional, €m 1966. 
Enquanto isso, os resultados da 
cobrança dos outros 3 impostos 
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foram bem mais favoráveis. Os 
valôres do referido QUADRO apa­
recem, sob a forma de índices, no 
GRÁFICO I. 

O rápido crescimento da po­
pulação brasileira faz com que o 
aumento da arrecadação per ca­
pita não seja tão rápido ( GRÁFI­

co n). Em 1966, não fôsse o 
adicional, a arrecadação teria 
caído. scb êsse ponto de vista. 

COMPOSIÇÃO DO IMPÓSTO DO SitLO 

Dentro do exercício, a arreca­
dação do impôsto parece ser bem 

irregular . Tal fato, contudo, não 
encontra apoio em um estudo 
pormenorizado das incidências e 
parece dever-se, antes, ao siste­
ma de contabilização da Conta­
doria Geral da República ou à 
1emora nas comunicações entre 
9S exatorias e a Contadoria. De 
::>utra fcrma, não se compreende 
o chamado "Dezembro Suple­
mentar", rubrica que aparece to­
dos os anos, pràticamente só no 
impôsto do sêlo, e que englob1 
cêrca de 2 O c-o do total da arre­
cadação, sem falar na circuns­
tância de que o dezembro nor­
mal já é aproximadamente o tri-

U NIDOS PARA 

MEL H OR S E RVIR. 
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plo de um mês comum . O GRÁ­
FICO III dá uma idéia da arreca­
:lação, mês a mês, com o "De­
zembro Suplementar" distribuí­
jo proporcionalmente entre os 
outros meses . 

O QUADRO III apresenta, por 
q uadrimestre, a arrecadação de 
cada uma das rubricas, inclusive 
os "afins", que eram, até o fim de 
1966: impôsto do sêlo, própria­
mente dito; adicional da Lei n.0 

4 863 / 65; impôsto sôbre lote­
rias; sêlo penitenciário; impôsto 
sôbre capitais empregados em hi­
potecas; taxa militar ; sêlo pró­
fauna; impôsto sôbre operações 
a têrmo; impôsto sôbre vales 
para brindes; taxa de recupera­
ção pecuária e fomento rural; 
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ARRECADACto DO IMPÓSTO 00 sELG 
E AFINS - JAN/OCZ, 1965/66 
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DISTRIBUICAO DA ARRECADACAO 
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sêlo especial para aposentadoria 
dos serventuários da justiça; e 
taxa de serviços federais . 

O impósto do sê lo tomou o no­
me de impôsto sôbre operações 
financeiras, passando a ser cobra­
do pelas instituições financeiras 
(bancos e companlúas de seguro) 

com base no saldo mensal de 
suas aplicações ou prêmios e ar­
recadado pelo Banco Central do 
Brasil, que o contabilize como 
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11reserva monetária", com a des­
tinação que a lei determinou. A 
taxa de serviços federais continua 
sob nova tabela e classificada co­
mo "taxa" e não "impôsto" . O 
restante desapareceu. 

O QUADRO 11 mostra, mais uma 
vez, a irregular distribuição de 
tôdas as rubricas, durante o ano, 
mesmo com o ''Dezembro Suple­
mentar'' distribuído. Por outro 
lado, o GRÁFICO IV apresenta a 
distribuição da rubrica do sêlo 

prOpriamente dito, pelas diversas 
formas de arrecadação, até 1965. 
Como se vê, mesmo antes do tér­
mino, a importância da estampi­
lha já havia diminuído forte­
mente. 

A sensação geral, com o fim 
dêsse irnpôsto, parece ter sido de 
alívio. O contribuinte, mesmo 
tendo que pagar certa importân­
cia, prefere, sem dúvida, pagá-Ia 
sob menos rubricas, alíquotas, in­
cidências. 
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